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104ª Sessão Ordinária –11/09/07
O SR. SEBASTIÃO ALMEIDA - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - “Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem para obter esclarecimentos quanto à aplicação das disposições contidas no artigo 61 e parágrafos, do Regimento Interno, à tramitação do Projeto de Lei Complementar nº. 48/2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - Arsesp.
O PLC 48/2007 foi encaminhado a esta Casa com pedido de tramitação em regime de urgência, com base no artigo 26 da Constituição Estadual. Deu entrada na Comissão de Constituição e Justiça no dia 10/08 e, no dia 13/08 a CCJ foi comunicada sobre o vencimento do prazo. Apenas em 21/08, foi designada Relatora Especial, pela CCJ, a Deputada Maria Lúcia Amary, muito embora o §1º do artigo 61 determine que a designação deva ser feita dentro das 24 horas seguintes ao término do prazo, nos casos de urgência. Em 29/08, foi solicitada por essa Presidência a devolução do Projeto, ou seja, a proposição ficou com a Relatora durante 8 dias, prazo quatro vezes maior do que aquele de que dispõem as Comissões. Determina o “caput” do artigo 61 que o Presidente fixará o prazo do Relator Especial de acordo com o regime de tramitação da proposição. Este é, até o momento, o último andamento registrado no SPL. 
Como presidente da Comissão de Serviços e Obras Públicas, tenho grande interesse em que este importante projeto seja discutido no órgão por mim presidido. Já realizamos, inclusive, no último dia 06, audiência pública conjunta com as Comissões de Finanças e Orçamento e Defesa dos Direitos do Consumidor, com a presença da Secretária de Saneamento e Energia, Sra. Dilma Seli Pena. Sua Excelência admitiu então, que modificações feitas por este Parlamento poderiam aperfeiçoar o PLC 48/2007 e admitiu a incorporação de emendas apresentadas pelos parlamentares.
Entendemos que a Comissão de Serviços e Obras Públicas é o fórum adequado para a discussão do projeto e das emendas propostas, com o acatamento daquelas resultantes de consenso, em parecer a ser votado. A Comissão de Serviços e Obras Públicas quer manifestar sua opinião a respeito do tema e não aceita ser substituída por um relator especial. 
Causa-nos estranheza, portanto, verificar que os prazos regimentais decorrentes do regime de tramitação em urgência não estejam sendo aplicados ao PLC 48/2007. A proposição está tramitando a passos lentos. Por exemplo, somente após oito dias é que Vossa Excelência comunicou à relatora especial, designada em substituição à CCJ, o vencimento do prazo para a elaboração do parecer. Faz 12 dias que Vossa Excelência solicitou a devolução do processo, mas até hoje não designou o novo relator especial. 
No próximo dia 15 de setembro, completam-se 45 dias de tramitação do Projeto nesta Casa, prazo que, segundo o parágrafo único do artigo 26 da Constituição Estadual, obrigará a inclusão do PLC 48/2007 na Ordem do Dia, até que se ultime sua votação. Ficaremos bastante contrariados, Senhor Presidente, se não pudermos, até essa data, discutir a proposição no âmbito da Comissão técnica encarregada da análise de seu mérito. 
Esperamos, portanto, as providências de Vossa Excelência no sentido de se cumprirem as exigências do artigo 61 do Regimento Interno. 
Sala das Sessões. Deputado Sebastião Almeida”
 
